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O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é um dos
pilares das políticas públicas no Brasil, atuando como a
principal rede de proteção social para pessoas e
famílias em situação de vulnerabilidade. No entanto,
para que o SUAS alcance sua plena eficácia, é
fundamental considerar a centralidade dos profissionais
do Serviço Social na operacionalização dessa política.

Os assistentes sociais desempenham papel essencial
na relação entre o Estado e pessoas em situação de
fragilidade, atuando como protagonistas no
acolhimento psicossocial, na mediação de conflitos e
na construção de vínculos entre os usuários e nas redes
de proteção social.

Diariamente, enfrentam desafios complexos, como a
precarização das condições de trabalho, a sobrecarga
de demandas e o desgaste emocional devido à atuação
em cenários de exclusão social. Essas dificuldades não
apenas comprometem sua saúde mental e física, mas
também impactam diretamente a qualidade e a
continuidade dos serviços prestados.



A saúde mental desses profissionais, portanto, não pode
ser dissociada do debate sobre a sustentabilidade do
SUAS.

A campanha “Janeiro Branco”, propõe reflexão sobre a
importância do cuidado com a saúde mental, é uma
oportunidade para ampliar o olhar sobre as condições de
trabalho dos assistentes sociais, monitorando suas
demandas e promovendo ações que valorizem sua
atuação.

Nesse contexto, torna-se necessário pensar em
estratégias que não apenas previnam o adoecimento
desses trabalhadores, mas que também promovam a
valorização da profissão, garantindo condições dignas
para o exercício de suas funções e fortalecendo a rede
de proteção social como um todo.

Ao longo deste material, será discorrido uma discussão
sobre os desafios enfrentados pelos profissionais do
Serviço Social no âmbito do SUAS, com ênfase no
impacto das condições de trabalho na saúde mental, nas
lutas históricas da categoria e nas recomendações para
promover mudanças estruturais que assegurem sua
valorização e bem-estar. Trata-se de um convite à
reflexão sobre a necessidade de cuidar de quem cuida,
registrando que o fortalecimento do SUAS passa,
necessariamente, pela valorização de seus
trabalhadores.



Os profissionais do Serviço Social no âmbito do SUAS
enfrentaram um cotidiano de trabalho marcado por desafios
estruturais e emocionais. Sobrecarga de atendimentos, falta de
recursos adequados e pressão institucional são algumas das
realidades que afetam diretamente a saúde mental desses
trabalhadores. Em muitos municípios, especialmente em regiões
interiores e periféricas, a estrutura física dos CRAS e CREAS é
insuficiente para atender à crescente demanda da população,
agravando a sensação de impotência.

Além disso, a natureza das demandas enfrentadas pelos
assistentes sociais, que lidam diretamente com situações de
violência, abandono, pobreza extrema e sofrimento psíquico,
intensificação do desgaste emocional. A falta de
reconhecimento social e institucional sobre a complexidade de
suas funções contribui para a desvalorização do trabalho,
gerando frustração e aumento do risco de adoecimento mental,
como ansiedade, depressão e síndrome de burnout.

Reconhecer essas condições não é apenas uma questão de
cuidado individual, mas um requisito essencial para fortalecer o
SUAS. A valorização dos profissionais passa pela garantia de
condições dignas de trabalho, suporte psicológico e formação
continuada, elementos fundamentais para a manutenção da
saúde mental e emocional desse trabalho.

O Impacto das Condições de Trabalho na Saúde
Mental dos Profissionais do Serviço Social



A trajetória dos profissionais do Serviço Social no Brasil está
profundamente enraizada em lutas históricas por direitos,
dignidade e reconhecimento. A partir da regulamentação da
profissão pela Lei nº 8.662/1993, a categoria tem buscado
consolidar seu papel como agente de transformação social,
alinhada aos princípios éticos e políticos que orientam sua
atuação.

Essas lutas ganharam força no processo de redemocratização
do Brasil, com a participação ativa dos assistentes sociais na
construção do SUAS e na defesa da Constituição de 1988, que
conquistou a assistência social como política pública e direito
social. Apesar dos avanços, o cenário contemporâneo ainda
apresenta desafios significativos, como a precarização do
trabalho e a ausência de políticas públicas voltadas para o
cuidado dos próprios profissionais.

A história da categoria é também uma história de resistência
frente ao desmonte de políticas públicas e aos cortes
orçamentários que afetam diretamente o SUAS. Nesse
contexto, os assistentes sociais desempenharam um papel
crucial na articulação de movimentos e redes de apoio,
reivindicando não apenas melhores condições de trabalho,
mas também a garantia de direitos para a população que os
atende.

O fortalecimento do SUAS e a valorização dos profissionais do
Serviço Social impediram mudanças estruturais que
promovessem a qualidade do ambiente de trabalho e
garantiram o bem-estar dos trabalhadores. Entre as principais
recomendações estão:

Reconhecimento e Valorização



Investimento em Infraestrutura 
e Recursos Humanos

É necessário ampliar o financiamento público
para o SUAS, garantindo que CRAS e CREAS
disponham de infraestrutura adequada e
equipes completas para atender às demandas
de forma eficiente. A contratação de mais
profissionais pode reduzir a sobrecarga de
trabalho e melhorar a qualidade do
atendimento.

Políticas de Cuidado para os Trabalhadores

A implementação de programas voltados para
a saúde mental dos profissionais do Serviço
Social é uma necessidade urgente. Esses
programas devem incluir acesso a atendimento
psicológico, momentos regulares de supervisão
técnica e espaços de diálogo para a troca de
experiências entre os trabalhadores.

Capacitação Continuada e
Valorização Profissional

Promover a formação continuada dos
profissionais é essencial para o aprimoramento
das práticas e para o fortalecimento do senso
de pertencimento à categoria. Além disso, é
necessário garantir atualizações compatíveis
com a complexidade e a responsabilidade do
trabalho desempenhado.



A integração entre as políticas públicas de saúde,
assistência social e educação é um dos maiores
desafios e, ao mesmo tempo, uma das estratégias
mais promissoras para fortalecer a rede de
proteção social em Mato Grosso. Em um estado
com dimensões continentais, diversidade cultural
e uma população marcada por profundas
desigualdades sociais, a articulação intersetorial
surge como um mecanismo essencial para
potencializar o alcance das ações do Sistema
Único de Assistência Social (SUAS) e reduzir a
pressão sobre os profissionais que os sustentam
essa política.

No contexto mato-grossense, a realidade dos
serviços públicos apresenta nuances específicas.
Em municípios do interior, como Querência, Alta
Floresta e Tapurah, as distâncias geográficas e a
escassez de recursos humanos dificultam a
implementação de políticas públicas integradas.
Nessas regiões, as equipes do SUAS
frequentemente acumulam demandas
relacionadas à saúde mental, à evasão escolar e
à vulnerabilidade social, lidando com situações
que ultrapassam as atribuições diretas da
assistência social.

A falta de articulação com o Sistema Único de
Saúde (SUS) e as redes educacionais intensificam
a sobrecarga dos profissionais do SUAS, que
precisam encontrar soluções criativas e, muitas
vezes, improvisadas para responder às complexas
demandas dos usuários.

Fortalecimento da Articulação
 Intersetorial no SUAS



A fragmentação das políticas públicas, comum no cenário
brasileiro, perpetua um modelo de atendimento que, em vez de
oferecer soluções integradas, compartimenta as demandas dos
cidadãos. 

No entanto, as situações de vulnerabilidade enfrentadas pela
população exigem uma abordagem holística. Por exemplo, crianças
que abandonam a escola em função de problemas familiares
podem necessitar de apoio psicossocial, atendimento em saúde
mental e acesso a programas de transferência de renda –
demandas que só podem ser atendidas com a articulação entre os
setores de educação, saúde e assistência social.

Em Mato Grosso, uma articulação intersetorial é especialmente
importante para responder às especificidades de populações
indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais, que possuem
demandas únicas e requerem uma abordagem sensível às suas
culturas e modos de vida. Nesses contextos, a integração entre o
SUAS e as políticas educacionais e de saúde é fundamental para
garantir o respeito à diversidade cultural e a eficácia das ações.

A ausência de articulação intersetorial sobrecarrega os profissionais
do SUAS, que se veem obrigados a atuar em múltiplas frentes,
muitas vezes assumindo responsabilidades que deveriam ser
compartilhadas entre diferentes políticas públicas. Essa sobrecarga
contribui para o desgaste emocional e físico dos assistentes sociais,
que muitas vezes lidam com a sensação de impotência diante das
limitações estruturais do sistema.

No entanto, quando bem aprovadas, a articulação intersetorial
pode aliviar essa pressão, permitindo que os profissionais do SUAS
concentrem seus esforços nas ações específicas de assistência
social, enquanto contam com o apoio das redes de saúde e
educação para atender demandas complementares. Em
municípios como Cuiabá e Várzea Grande, onde a complexidade
das demandas é maior, a integração pode ser uma chave para
garantir um atendimento mais qualificado e humanizado.

 A Necessidade
 de uma Abordagem Holística



 Propostas para Fortalecer 
a Articulação em Mato Grosso

Criação de Protocolos de Atendimento Integrado

A formulação de protocolos de atendimento integrado é uma estratégia
necessária para garantir a atuação eficiente entre as políticas públicas de saúde,
assistência social e educação. Esses protocolos devem estabelecer fluxos claros
e objetivos para o atendimento, desde a identificação da demanda até o
acompanhamento do usuário nas diferentes etapas do processo.

Para tanto, é necessário que esses instrumentos contemple a definição das
responsabilidades de cada setor, dos prazos para execução das ações e dos
mecanismos de comunicação entre as equipes envolvidas.

No contexto do SUAS, a ausência de protocolos integrados muitas vezes resulta
em descontinuidade no atendimento, sobreposição de esforços ou mesmo não
encaminhamento das demandas aos serviços adequados. Por isso, os protocolos
devem ser construídos de forma intersetorial, com a participação de gestores,
técnicos e representantes da sociedade civil, garantindo que os fluxos atendam
às especificidades locais e respeitem as particularidades dos usuários.

A implementação desses instrumentos tem o potencial de reduzir gargalos no
atendimento, aprimorar recursos e proporcionar maior agilidade na resposta às
necessidades das situações de vulnerabilidade.

Formação Continuada para Profissionais

A formação continuada de profissionais das áreas de saúde, assistência social e
educação é uma condição essencial para o fortalecimento da intersetorialidade
e da atuação em rede. Esses processos formativos devem ir além da capacitação
técnica, incluindo a promoção de reflexões sobre a integralidade dos direitos, o
trabalho coletivo e a centralidade do usuário no sistema de proteção social.

Para que sejam efetivas, as ações de formação precisam ser programadas de
forma participativa e articulada, considerando as especificidades de cada
território e a realidade enfrentada pelas equipes. Além disso, é fundamental que
os conteúdos abordem temas como manejo de conflitos, estratégias e técnicas
para identificação de demandas invisíveis, que frequentemente permanecem
ocultas nas interações cotidianas. O investimento em formação continuada não
apenas melhora a qualidade do atendimento prestado, mas também contribui
para a valorização dos profissionais, fortalecendo seu senso de pertencimento e
sua capacidade de atuação colaborativa.



Investimento em Tecnologia e Comunicação

O desenvolvimento e a implementação de plataformas digitais
integradas entre os sistemas de saúde, educação e assistência social
são medidas indispensáveis   para garantir a eficiência no
acompanhamento dos usuários e na troca de informações entre as
redes. Essas tecnologias necessárias foram pensadas para facilitar o
acesso a dados em tempo real, permitindo que as equipes técnicas
possam identificar rapidamente as ações já realizadas, os serviços
disponibilizados e as demandas pendentes.

Além disso, o uso de tecnologias pode contribuir para a criação de
indicadores mais precisos, que orientem a formulação de políticas
públicas e a alocação de recursos. No entanto, para que essa integração
seja eficaz, é necessário que os profissionais sejam capacitados no uso
das ferramentas, e que os sistemas desenvolvidos respeitem princípios
éticos, como a proteção de dados sensíveis e a privacidade dos
usuários. O investimento em tecnologia e comunicação, quando bem
estruturado, não apenas qualifica o atendimento, mas também fortalece
a confiança entre as redes e os usuários, promovendo transparência e
eficiência.

Fomento à Participação Comunitária

A participação comunitária é um elemento central para a construção de
estratégias intersetoriais que sejam realmente eficazes e sensíveis às
demandas reais da população. Envolver a sociedade civil e os conselhos
municipais no planejamento e execução das ações garante que as
políticas públicas reflitam as necessidades e particularidades dos
territórios, promovendo uma gestão mais democrática e inclusiva.

Para atingir esse objetivo, é necessário criar espaços de diálogo
contínuo entre gestores, técnicos e representantes comunitários,
fortalecendo a transparência e a corresponsabilidade na formulação
de estratégias. Além disso, é importante incentivar a participação ativa
de lideranças locais e grupos organizados, que possuam conhecimento
direto das realidades enfrentadas pelas comunidades. Ao fomentar a
participação popular, o Estado não apenas amplia a legitimidade das
políticas públicas, mas também promove a cidadania ativa,
fortalecendo os vínculos sociais e a corresponsabilidade na construção
de uma sociedade mais justa e solidária.



Ampliação das Equipes Técnicas 
por meio de Concursos Públicos

A ampliação das equipes técnicas no âmbito do SUAS é uma
medida urgente e indispensável para reduzir a sobrecarga de
trabalho enfrentada pelos profissionais e garantir a qualidade
dos serviços prestados à população. A contratação de novos
profissionais, preferencialmente por meio de concursos
públicos, é essencial para fortalecer as unidades de
atendimento, como CRAS e CREAS, proporcionando uma
estrutura mais robusta e eficiente.

Os concursos públicos representam não apenas uma forma de
suprir lacunas no quadro de pessoal, mas também garantem
que as contratações ocorram de maneira transparente,
equitativa e baseada na competência técnica. Além disso, eles
permitem a entrada de profissionais especializados, com  
habilidades específicas para lidar com a complexidade das
demandas sociais, o que contribui diretamente para a melhoria
da qualidade do atendimento.

A ausência de equipes completas impõe a capacidade de
resposta do SUAS, sobrecarregando os trabalhadores e
impactando qualidades na experiência dos usuários. Essa
realidade é especialmente crítica em municípios de pequeno
porte ou localizados em regiões remotas, onde as demandas
são amplas e diversificadas, mas os recursos humanos são
frequentemente escassos. Ao investir na realização de ações, o
Estado não apenas promove a concorrência na valorização da
carreira pública, mas também fortalece a rede de proteção
social, garantindo que as políticas públicas alcancem com
eficácia aqueles que mais precisam.

Por fim, a ampliação das equipes por meio de concursos
públicos reafirma o compromisso do poder público com a
continuidade e a sustentabilidade das políticas sociais,
reduzindo a dependência de contratações temporárias e
promovendo uma gestão mais profissional e eficiente.



A articulação intersetorial no âmbito do
SUAS não é apenas uma estratégia técnica;
é um compromisso ético com a garantia de
direitos e a promoção da dignidade
humana. Em Mato Grosso, onde as
desigualdades sociais e as distâncias
geográficas impõem desafios adicionais,
fortalecer a integração entre as políticas de
saúde, educação e assistência social é uma
necessidade urgente.

Essa abordagem não apenas potencializa o
impacto das ações públicas, mas também
contribui para aliviar a pressão sobre os
profissionais do Serviço Social, permitindo
que eles atuem com maior qualidade e
equilíbrio.

O fortalecimento dessa integração exige
investimentos, vontade política e uma visão
que coloque o ser humano no centro das
políticas públicas. Afinal, somente por meio
de uma rede articulada será possível
responder às complexas demandas da
população mato-grossense, promovendo a
justiça social e a construção de uma
sociedade mais inclusiva e solidária.




